
DECRETO Nº 8.798

DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019
REGULAMENTA O ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 1.053, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019, QUE INSTITUI O PROGRAMA “SANTOSSUS ESCOLA DE SAÚDE” DO MUNICÍPIO DE SANTOS, PARA DISCIPLINAR A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DE APOIO A PESQUISA E ENSINO – GDAAP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.053, de 24 de setembro de 2019, que institui o programa “SantosSUS Escola de Saúde” do Município de Santos, para disciplinar a Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio a Pesquisa e Ensino – GDAAPE.
Art. 2º Consideram-se atividades de supervisão, ensino e pesquisa, para os fins previstos no § 3° do artigo 6° da Lei Complementar 1.053, de 24 de setembro de 2019, as atividades e ações realizadas no âmbito da rede municipal de saúde, relacionadas ao pleno desenvolvimento dos Programas de Residência Médica – PRM e de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, constando de planejamento de ações, atividades teóricas, práticas e teórico práticas, acompanhamento da atuação do residente no campo de prática, orientação em pesquisa, participação em colegiados e coletivos dos Programas de Residência  (Comissão de Residência Médica - COREME, Comissão de Residência Multiprofissional – COREMU, Núcleo Docente Assistencial Estruturante - NDAE, Grupos de Trabalho e Grupos Técnicos), participação nos processos de avaliação de residentes e da residência bem como de processos seletivos de ingresso.
Art. 3º Ficam adotadas, para os fins deste decreto, as definições constantes da Portaria SMS - 19/2017, publicada em 07/08/2017, e do Anexo Único, da Portaria SMS - 07/2019, publicada em 07/08/2019, para as funções de Coordenador de Programa de Residência, Preceptor e Tutor.
Art. 4º Ficam estabelecidas as seguintes atribuições para as funções de Preceptor de Apoio ao Desenvolvimento e Preceptor para Orientação de Pesquisa:
I – Preceptor de Apoio ao Desenvolvimento de Programas de Residência: desempenhar atividades de apoio técnico, administrativo ou didático, para o pleno desenvolvimento dos Programas de Residência Médica – PRM e de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS;
II – Preceptor para Orientação de Pesquisa:
a) avaliar a relevância, a originalidade e as condições de execução do tema proposto pelo residente; 
b) acompanhar a elaboração da proposta do projeto, bem como as etapas de seu desenvolvimento; 
c) orientar o residente, quando necessário, na reelaboração de projeto de pesquisa e sugerir, se for o caso, indicações bibliográficas e as fontes de dados disponíveis em instituições públicas ou particulares ou da produção de dados oriundos de trabalho de campo;
d) atender, o residente para orientação e avaliação do trabalho de pesquisa com a finalidade de preservar a articulação teórico-prática para a produção de um novo conhecimento.
Art. 5º A seleção de Coordenador de Programas de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, será realizada pelo Presidente da COREME ou da COREMU.
Art. 6º Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Coordenador de Programas de Residência Médica integrada a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional de saúde estatutário, já atuante nos Programas de Residência de Médica da Secretaria Municipal de Saúde de Santos, da área pretendida para atuação nos Programas de Residência correspondente;
II – possuir pelo menos uma das qualificações: 
a) ter cursado formação em gestão de programas de residência com no mínimo 180 horas de duração; ou 
b) apresentar Certificado de Conclusão de Residência Médica credenciado pelo MEC; ou 
c) título de Especialista emitido por órgão legalmente reconhecido pela área em que pretende atuar.
Art. 7º Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Coordenador de Programas de Residência Multiprofissional de Saúde integrada a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional de saúde estatutário, já atuante nos Programas de Residência Multiprofissional da Secretaria Municipal de Saúde de Santos, da área pretendida para atuação nos Programas de Residência correspondente;
II – possuir pelo menos uma das qualificações: 
a) ter cursado formação em gestão de programas de residência com no mínimo 180 horas de duração; ou 
b) certificado de especialização, Título de especialista ou superior em área de saúde.
Art. 8º A seleção dos profissionais para desempenho das atividades nos Programas de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, será realizada pelo Coordenador de Programa de Residência, com anuência do Chefe de Departamento ou representante por ele indicado.
Art. 9º Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Tutor na Residência Multiprofissional de Saúde integrada a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional de saúde estatutário, já atuante em unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Santos, da área pretendida para atuação nos Programas de Residência correspondente;
II – possuir pelo menos uma das qualificações: 
a) ter cursado formação em gestão de programas de residência com no mínimo 180 horas de duração; ou 
b) certificado de especialização, Título de especialista ou superior em área de saúde.

Art. 10. Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Preceptor na Residência Médica integrada a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional médico estatutário, atuante em unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Santos, de área pretendida para a atuação nos Programas de Residência Médica;
II – apresentar Certificado de Conclusão de Residência Médica credenciado pelo MEC, ou título de Especialista, ou Curso de Especialização na área de atuação.

Paragrafo único. No caso dos preceptores da Residência Médica de Medicina de Família e Comunidade adota-se os critérios estabelecidos no artigo 22 da Resolução nº1 da Comissão Nacional de Residência Médica, de 25 de maio de 2015.

Art. 11. Ficam estabelecidos  os seguintes requisitos para o exercício da função de Preceptor na Residência Multiprofissional de Saúde integrada a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional de saúde estatutário, já atuante em unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Santos, da área pretendida para atuação nos Programas de Residência correspondente;
II – possuir pelo menos uma das qualificações: 
a) ter cursado formação em preceptoria em educação na saúde com no mínimo 180 horas de duração; ou 
b) certificado de especialização, título de especialista ou superior em área de saúde.

Art. 12. Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Preceptor de Apoio ao Desenvolvimento de Programas de Residência integrados a Escola de Saúde de Santos: 
I – ser profissional estatutário, já atuante em unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Santos; 
II - possuir certificado de especialização ou título de especialista ou superior.

Art. 13. Ficam estabelecidos os seguintes requisitos para o exercício da função de Preceptor para Orientação de Pesquisa de Programas de Residência: 
I – ser profissional estatutário, já atuante em unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Santos; 
II – possuir título de Mestre.
Art. 14. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio à Pesquisa e Ensino - GDAAPE será proporcional à carga horária do servidor e ao tempo dedicado à supervisão e desenvolvimento de atividades de ensino e pesquisa da seguinte forma:
I – GDAAPE integral: dedicação ao Programa de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, maior que 80 horas mensais – valor mensal de R$ 1.569,46 (um mil, quinhentos e sessenta e nove reais e quarenta e seis centavos); 
II – GDAAPE parcial I: dedicação ao Programa de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, de 41 a 80 horas mensais – valor mensal de R$ 784,73 (setecentos e oitenta e quatro reais e setenta e três centavos); 
III – GDAAPE parcial II: dedicação ao Programa de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, igual ou menor que 40 horas mensais – valor mensal de R$ 392,36 (trezentos e noventa e dois reais e trinta e seis centavos); 
IV – GDAAPE para orientação de pesquisa: dedicação ao Programa de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS para atividade de orientação de pesquisa científica até a conclusão do trabalho de conclusão de residência (TCR) – valor mensal de R$ 196,18 (cento e noventa e seis reais e dezoito centavos).

§ 1º As atividades desenvolvidas no Programa de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, serão acompanhadas por meio de relatório mensal, conforme modelo previsto no Anexo Único deste decreto, a ser entregue à Coordenação dos referidos Programas, obrigatoriamente, até o último dia útil do mês. 
§ 2º Será suspenso o pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio à Pesquisa e Ensino - GDAAPE caso o relatório não seja entregue no prazo estabelecido.
§ 3º Cabe ao Coordenador dos Programas de Residência Médica – PRM e de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS, enviar mensalmente à Coordenadoria de Formação e Gerenciamento de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde - COFORM-SMS - a relação com os valores a serem pagos aos servidores aptos ao recebimento da GDAAPE, para posterior envio ao Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho - DEGEPAT da Secretaria Municipal de Gestão.
§ 4º Os preceptores e tutores dos Programas de Residência acima mencionados serão avaliados periodicamente pela Coordenação dos Programas e pela COFORM-SMS, de acordo com o desempenho e a assiduidade nas atividades, e podendo ser substituídos em caso de avaliação insatisfatória.

Art. 15. Os servidores da Secretaria Municipal de Saúde que farão parte dos Programas de Residência Médica – PRM e de Residência Multiprofissional e em Área profissional de Saúde – PRMS serão designados anualmente por portaria do Secretário Municipal de Saúde, a ser publicada em até 15 (quinze) dias antes do início do ano letivo da residência ou a qualquer momento, no caso de substituição.
Parágrafo único. Excepcionalmente no ano de implantação da Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio à Pesquisa e Ensino - GDAAPE, a nomeação dos servidores ocorrerá em até 15 (quinze) dias depois da publicação deste decreto.
Art. 16. O pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio à Pesquisa e Ensino – GDAAPE,será retroativo à data da publicação da Lei Complementar nº 1.053, de 24 de setembro de 2019.

Art. 17. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 17 de dezembro de 2019.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento

ANEXO ÚNICO

Relatório de atividades desenvolvidas nos Programas de Residência Médica – PRM, ou de Residência Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde – PRMS.

Programa de Residência Médica – PRM ….............................................,....................(     )

Programa de Residência Multiprofissional e em Área Profissional de Saúde – PRM ..(     )

Período de 26 de …............................................/20..... a 25 de …............................./20..... 

Nome do servidor: ________________________________________________________

Registro funcional: ________________ Função na residência:______________________

Unidade de lotação: _______________________________________________________

Residentes assistidos:

1- _____________________________________________________________________

2- _____________________________________________________________________

3- _____________________________________________________________________

Período da atividade:
	Data
	Carga horária
	Descrição principal da atividade

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	C.H TOTAL
	


	___________________________________

Asssinatura do servidor
	___________________________________

Assinatura do Coordenador
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